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 Aviso n.º 11741/2010
1 — Para efeitos do disposto do Artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro e Artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, torna -se público que, por meu despacho, de 17 de Maio de 2010, 
encontra -se aberto, procedimento concursal comum para admissão de 
dois Assistente Operacional, para exercer funções de Nadador Salvador, 
na área do concelho de Celorico de Basto, previstos no mapa de pessoal 
do Município, na modalidade de relação jurídica de emprego público 
por tempo determinado — termo resolutivo certo, pelo prazo de um 
ano, com possível renovação.

2 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 5 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, que o recrutamento se inicie entre 
trabalhadores que: não pretendam conservar a qualidade de sujeitos de 
relações jurídicas de emprego público constituídas por tempo indeter-
minado; ou se encontrem colocados em situação de mobilidade especial.

3 — Tendo em conta os princípios de racionalização, eficiência e por 
economia processual, que devem presidir à actividade municipal, no caso 
de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho por aplicação do 
disposto no número anterior, o recrutamento é feito de entre trabalhadores 
com relação jurídica de emprego por tempo determinado ou determi-
nável ou pessoal sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida, conforme o meu despacho de 17 de Maio de 2010.

4 — De acordo com a alínea l) do n.º 3 do Artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, não podem ser admitidos candida-
tos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam 
titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho previsto no mapa de pessoal desta Câmara Munici-
pal, idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publica o 
presente procedimento.

5 — Descrição sumária das funções: as funções a desempenhar serão 
as constantes no anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, referido 
no n.º 2 do Artigo 49.º da mesma lei, ao qual corresponde o grau 1 de 
complexidade funcional.

6 — Nível habilitacional exigido e área de formação académica ou 
profissional, sem possibilidade de substituição por formação ou expe-
riência profissional e outros:

a) Escolaridade mínima obrigatória.
b) Curso de nadador salvador do Instituto de Socorros a Náufragos.

7 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para o 
recrutamento do preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para 
os efeitos do previsto no n.º 2 do Artigo 40.º da Portaria 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

8 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Feve-
reiro, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro, Lei n.º 59/2008, de 11 de Setem-
bro, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de Fevereiro.

9 — Local de Trabalho: O local de trabalho será na área do Município 
de Celorico de Basto, Piscina Descoberta de Codessoso.

10 — Requisitos gerais de admissão: os definidos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — Prazo: 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República, nos termos do Artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

11.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas mediante 
preenchimento de formulário tipo, de utilização obrigatória, o qual está 
disponível nos Serviços de Recursos Humanos da Câmara Municipal e 
na respectiva página electrónica, nos termos do Artigo 27.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

11.3 — Apresentação das candidaturas: As candidaturas deverão ser 
apresentadas em suporte de papel, entregues pessoalmente na Divisão 
de Recursos Humanos, durante o horário de atendimento, ou remetidas 
por correio, com aviso de recepção, para a Câmara Municipal de Ce-
lorico de Basto, Praça Cardeal D. António Ribeiro, 4890 -220 Celorico 
de Basto, no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do 
presente aviso no Diário da República, nos termos do Artigo 26.º da 
Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

11.4 — As candidaturas deverão ser acompanhadas do Curriculum 
Vitae actualizado, com toda a informação necessária à avaliação curri-
cular; Fotocópia do Certificado de Habilitações Académicas; Fotocópia 
dos Certificados de frequência de acções de formação; Fotocópia de 
Certidão comprovativa da experiência profissional e do Curso de nadador 
salvador do Instituto de Socorros a Náufragos.

11.5 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
11.6 — Assiste ao júri, a faculdade de exigir documentos comprova-

tivos, em caso de dúvida sobre a situação descrita no requerimento.
12 — Acesso às actas: Os candidatos têm acesso às actas do júri, 

onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de 
cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e o 
sistema de valoração final do método, desde que o solicitem, conforme 
previsto na alínea t) do n.º 3 do Artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

13 — Métodos de selecção e critérios: Avaliação Curricular (AC) 
e Entrevista de Avaliação de Competências (EAC), sendo valorados 
nos termos do previsto no artigo 18.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro.

a) Avaliação Curricular (AC) — visa analisar a qualificação dos candi-
datos, a nível académico e profissional, experiência profissional relevante 
e da formação profissional. A classificação é expressa na escala de 0 a 20 
valores seguindo a aplicação das fórmulas e os seguintes critérios:

AC = (2HA + FP + 6EP + AD)/10
e

AC = (2HA + FP + 6EP)/9

sendo:
HA — habilitações académicas
FP — formação profissional
EP — experiência profissional
AD — avaliação desempenho

b) Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — visa obter 
através duma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais directamente relacionados com as competências conside-
radas essenciais para o exercício da função.

14 — Ordenação final: A ordenação final dos candidatos cumprirá o 
previsto na alínea d) do n.º 1 do Artigo 54.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, e será obtida através da média aritmética ponderada 
das classificações quantitativas obtidas em cada método de selecção e 
será expressa numa escala classificativa de 0 a 20 valores e resultará da 
aplicação da seguinte fórmula:

OF = (0.40 × AC) + (0.60 × EPS)

sendo:
OF= Ordenação Final;
AC= Avaliação Curricular;
EAC= Entrevista Avaliação Competências

Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores, 
num dos métodos de selecção, Avaliação Curricular, consideram -se 
excluídos da valoração final.

14.1 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos os crité-
rios de preferência a adoptar serão os previstos no Artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

14.2 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicada no Diário da República, 2.ª série, afixada em local visível e 
publico das instalações dos Serviços Municipais e disponibilizada na 
página electrónica desta Câmara Municipal, de acordo com o disposto 
no n.º 6 do Artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

15 — Composição do júri do procedimento concursal:
Presidente do Júri: Director de Departamento, José António Peixoto 

Lima.
Vogais efectivos: O Director de Departamento, António Pedro Pinto 

Sousa Teixeira e a Chefe de Divisão, Maria José Teixeira Marinho.
Vogais suplentes: O Chefe de Divisão, António Maria Silva Andrade 

e a Chefe de Divisão, Gilberta Lopes Silva Andrade.

O 1.º vogal efectivo substituirá o Presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

16 — Exclusão e notificação de candidatos: Os candidatos excluí-
dos serão notificados de acordo com o n.º 1 do Artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

17 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realiza-
ção dos métodos de selecção de acordo com o Artigo 32.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.
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18 — Publicitação dos resultados: Nos termos do Artigo 33.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, a publicitação dos resultados 
obtidos em cada método de selecção intercalar é efectuada através de 
lista, ordenada alfabeticamente, afixada em local visível e público das 
instalações dos Serviços Municipais e na página electrónica.

19 — Posicionamento remuneratório: os trabalhadores a admitir serão 
remunerados de acordo com a Tabela Remuneratória Única, prevista 
no Decreto — Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho e da Portaria 
n.º 1553-C/2008, de 31 de Dezembro, sendo objecto de negociação após 
o termo do procedimento concursal.

20 — Quotas de Emprego: De acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em 
igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra pre-
ferência legal.

Os candidatos devem declarar no requerimento de admissão, sob 
compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade, o tipo de 
deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo 
de selecção, nos termos do diploma supra mencionado.

21 — Em cumprimento da alínea h) do Artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

22 — O presente procedimento concursal será publicitado de acordo 
com o n.º 1 do Artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
na BEP no 1.º dia útil seguinte à publicação do presente aviso no Di-
ário da República; na página electrónica desta Câmara Municipal, 
por extracto disponível para consulta a partir da data de publicação no 
Diário da República; e em jornal de expansão nacional, por extracto, 
no prazo máximo de três dias úteis contados da data da publicação no 
Diário da República.

Celorico de Basto, 31 de Maio de 2010. — O Presidente da Câmara, 
Dr. Joaquim Monteiro Mota Silva.
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 MUNICÍPIO DE ELVAS

Aviso n.º 11742/2010

Procedimento concursal comum para o recrutamento de um posto 
de trabalho em regime de contrato de trabalho em funções pú-
blicas por tempo indeterminado para a carreira/categoria de 
técnico superior.
O Município de Elvas, sito na Rua Isabel Maria Picão, apartado 70, 

7350 -953 Elvas, tendo presente a dispensa temporária de obrigatoriedade 
da consulta prévia à ECCRC, prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, conforme FAQ,s da DGAEP, torna 
público que, na sequência de deliberação favorável do órgão executivo 
datada de 26 de Maio de 2010 e de meu despacho de autorização profe-
rido no passado dia 28 de Maio de 2010, se encontra aberto, pelo prazo 
de 10 dias úteis, desde a data da presente publicação, o Procedimento 
Concursal Comum na modalidade de relação jurídica de emprego pú-
blico por tempo indeterminado, ao abrigo do disposto no artigo 50.º, 
n.º 2 do artigo 6.º e da alínea b) do n.º 1 e n.º 3 e 4 do artigo 7.º, n.º 1 e 
3 do artigo 9.º, do artigo 20.º e n.º 1 do artigo 21.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro e do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro, para o preenchimento de um posto de trabalho na carreira/ 
categoria de Técnico Superior.

1 — Local de Trabalho: Município de Elvas
2 — Caracterização do posto de Trabalho: o trabalhador irá desem-

penhar as funções previstas na categoria de Técnico Superior, designa-
damente: elaborar a proposta anual do mapa de pessoal, tendo em vista 
o normal desenvolvimento das carreiras e o ajustamento dos efectivos 
aos objectivos e necessidades do Município; organizar processos de 
contratação, admissão, reclamação e promoção de pessoal; propor, co-
ordenar ou desenvolver programas de formação de recursos humanos e 
produzir e difundir informação relativa ao enquadramento legal e gestão 
dos recursos humanos.

3 — Posicionamento remuneratório: será objecto de negociação com a 
entidade empregadora pública e terá lugar imediatamente após o termo do 
procedimento concursal, tendo em conta o preceituado no artigo 55.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, de acordo com os valores descritos 
na tabela constante da Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro e 
devendo os candidatos detentores de relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado informar prévia e obrigatoriamente a entidade 
empregadora pública do posto de trabalho que ocupam e da posição 
remuneratória correspondente à remuneração auferida, nos termos das 
alterações do artigo 19.º da Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril;

4 — Requisitos obrigatórios de admissão (eliminatórios):
a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção especial ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

Não podem ser admitidos candidatos cumulativamente integrados na 
carreira, titulares da categoria e que executem a actividade caracteriza-
dora do posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento, 
e que não se encontrando em mobilidade, exerçam funções no próprio 
órgão ou serviço.

5 — Nível habilitacional exigido: Licenciatura ou grau acadé-
mico superior a esta conforme alínea c) do n.º 1 do artigo 44.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, correspondente ao grau de comple-
xidade funcional da categoria/carreira do posto de trabalho para cuja 
operação o procedimento é publicitado.

6 — Área de formação académica ou profissional: Licenciatura em 
Gestão e Administração Pública, com especialização em Gestão de 
Recursos Humanos.

7 — Requisitos preferenciais de candidatura: Forte orientação para 
o trabalho por objectivos, facilidade de relacionamento em equipas de 
trabalho, espírito empreendedor e activo.

8 — O recrutamento para a constituição da relação jurídica de em-
prego público por tempo indeterminado será feito apenas de entre traba-
lhadores com relação jurídica de emprego público por tempo indetermi-
nado previamente estabelecida, nos termos do n.º 4 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, conjugado com a alínea g), n.º 3 do 
artigo 19.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro. As disposições acerca 
das admissões de pessoal constantes do novo artigo 23.º do Decreto -Lei 
n.º 209/2009, de 3 de Setembro, introduzido pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 
de Abril, não se aplicam ao presente recrutamento, dado abranger só o 
recrutamento de trabalhadores sem relação juridíca de emprego público 
por tempo indeterminado previamente estabelecida.

9 — Os Métodos de Selecção consistirão em prova de conhecimentos 
(PC), avaliação psicológica (AP), entrevista profissional de selecção 
(EPS), todos valorados de 0 a 20 valores, e com as seguintes ponderações:

Prova de conhecimentos — ponderação 45 %;
Avaliação Psicológica — ponderação 25 %;
Entrevista Profissional de Selecção — ponderação 30 %.

A Valoração Final (VF) será expressa pela média ponderada das 
classificações dos diversos métodos de selecção, efectuada de acordo 
com a seguinte expressão:

VF = PC (45 %) + AP (25 %) + EPS (30 %)

em que:
VF =Valoração Final; PC = Prova de Conhecimentos; AP =Avaliação 

Psicológica; EPS = Entrevista Profissional de Selecção

9.1 — Programa da prova de conhecimentos:
Regime jurídico de funcionamento dos órgãos dos municípios;
Regimes de vinculação, de carreiras e de remunerações dos trabalha-

dores que exerçam funções públicas;
Estatuto disciplinar dos trabalhadores que exerçam funções públicas;
Regime do contrato de trabalho em funções públicas.
Legislação a consultar — Lei n.º 5 -A/2002, de 11/1; Lei n.º 169/99, de 

18/9; Lei n.º 159/99, de 14/9; Lei n.º 12 -A/2008, de 27/2; Lei n.º 58/2008, 
de 9/9; Lei n.º 59/2008 de 11/9. A prova de conhecimentos terá a duração 
de 30 minutos.

9.2 — A avaliação psicológica visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido e será valorada 
da seguinte forma: em cada fase intermédia do método, através das men-
ções classificativas de apto e não apto; na última fase do método, para os 
candidatos que o tenham completado, através dos níveis classificativos 
de elevado, bom, suficiente, reduzido e insuficiente, aos quais corres-
pondem, respectivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores, 
e sendo a sua ponderação para a valoração final de 25 %.

9.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar a experi-
ência profissional e os aspectos comportamentais evidenciados entre 
o entrevistador e o entrevistado, será classificada através dos níveis 
classificativos de elevado, bom, suficiente, reduzido e insuficiente, aos 




